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 Teorias da origem familial do Estado

Esta teoria, de todas a mais antiga, apoia-se na derivação da humanidade de um casal originário. Portanto, é de 
fundo religioso.

Compreende duas correntes principais: a Teoria Patriarcal e a Teoria Matriarcal.



 Teorias da origem familial do Estado

TEORIA PATRIARCAL – Sustenta a teoria que o Estado deriva de um núcleo familiar, cuja autoridade suprema 
pertenceria ao ascendente varão mais velho (patriarca). O Estado seriam, assim, uma ampliação da família 
patriarcal. Grécia e Roma tiveram essa origem, segundo a tradição. O Estado de Israel (exemplo típico) originou-se 
da família de Jacob, conforme relato bíblico. 

Os pregoeiros da teoria patriarcal encontram na organização do Estado os elementos básicos da família antiga: 
unidade do poder, direito de primogenitura, inalienabilidade do domínio territorial, etc. Seus argumentos, porém, 
se ajustam às monarquias, especialmente às antigas monarquias centralizadas, nas quais o monarca 
representava, efetivamente, a autoridade do pater familias.

É ponto quase pacífico, em sociologia, a origem familiar dos primeiros agrupamentos humanos. Entretanto, se esta 
teoria explica de maneira aceitável a gênese da sociedade, certo é que não encontra a mesma aceitação 
quando procura explicar a origem do Estado como organização política. Como observa La Bigne de Villeneuve, 
uma família fecunda pode ser o ponto de partida de um Estado – e disso dá muitos exemplos históricos. Mas, em 
regra, o estado se forma pela reunião de várias famílias. Os primitivos Estados gregos foram grupos de clans. Estes 
grupos formavam as gens; um grupo de gens formava a frataria; um grupo de fratias formava a tribu; e esta se 
constituía em Estado-Cidade (polis). O Estado-Cidade evoluiu para o Estado nacional ou plurinacional.



 Teorias da origem familial do Estado

TEORIA MATRIARCAL – Dentre as diversas correntes teóricas da origem familiar do estado e em oposição formal ao 
patriarcalismo, destaca-se a teoria matriarcal ou matriarcalística. Bachofen foi o principal defensor desta teoria, 
seguido por Morgan, Grose, Kholer e Durkheim.

A primeira organização familiar teria sido baseada na autoridade da mãe. De uma primitiva convivência em 
estado de completa promiscuidade, teria surgida a família matrilínea, naturalmente, por razões de natureza 
filosófica – mater semper certa. Assim, como era geralmente incerta a paternidade, teria sido a mãe a dirigente e 
autoridade suprema das primitivas famílias, de maneira que, o clan matronímico, sendo que a mais antiga forma 
de organização familiar, seria o “fundamento” da sociedade civil.



 Teorias da origem violenta do Estado

A organização política resultou do poder de dominação dos mais fortes sobre os mais fracos. Dizia Bodim que “o 
que dá origem ao Estado é a violência dos mais fortes”. 

Gumplowicz e Oppenheimer desenvolveram amplos estudos a respeito das primitivas organizações sociais, 
concluindo que foram elas resultantes das lutas travadas entre os indivíduos, sendo o poder público uma 
instituição que surgiu com a finalidade de regulamentar a dominação dos vencedores e a submissão dos 
vencidos. Franz Oppenheimer, médico, filósofo e professor de ciência política em Frankfurt, escreveu textualmente: 
“o Estado é inteiramente, quanto `a sua origem, e quase inteiramente quanto à sua natureza, durante os primeiros 
tempos de sua existência, uma organização social imposta por um grupo vencedor a um grupo vencido, 
destinada a manter esse domínio internamente e proteger-se contra ataques exteriores”.



 Teorias da origem violenta do Estado

Thomas Hobbes discípulo de Bacon, foi o principal sistematizador desta doutrina, no começo dos tempos 
modernos. Afirma este autor que os homens, no estado de natureza, eram inimigos uns dos outros e viviam em 
guerra permanente. E como toda guerra termina com a vitória dos mais fortes, o Estado surgiu como resultado 
dessa vitória, sendo uma organização do grupo dominante para manter o domínio sobre os vencidos.

Note-se que Hobbes distinguiu duas categorias de Estados: real e racional. O Estado que se forma por imposição 
da força é o Estado real, enquanto que o Estado racional provém da razão, segundo a fórmula contratualista.

Esta teoria da força, disse Jellinek, “apoia-se aparentemente nos fatos históricos: no processo da formação 
originária dos Estados quase sempre houve luta; a guerra foi, em geral, o princípio criador dos povos. Ademais, 
essa doutrina parece encontrar confirmação no fato incontestável de que todo Estado representa, por sua 
natureza, uma organização de forma e dominação.



 Teorias da origem violenta do Estado

Entretanto, como afirma Lima Queiroz, o conceito de força como origem de autoridade, é insuficiente para dar a 
justificação a base da legitimidade e a explicação jurídica dos fenômenos que constituem o Estado.

Ressalta à evidência que, sem força protetora e atuante, muitas sociedades não teriam podido organizar-se em 
Estado. Todos os poderes, inicialmente, foram protetores. Para refrear a tirania das inclinações individuais e conter 
as pretensões opostas, recorreu-se, a princípio, à criação de um poder coercitivo, religioso, patriarcal ou guerreiro. 
E tal poder teria sido o primeiro esboço do Estado.

Segundo um entendimento mais racional, porém, a força que dá origem ao Estado não poderia ser a força bruta, 
por si só, sem outra finalidade que não fosse a dominação, mas sim, a força que promove a unidade, estabelece 
o direito e realiza a justiça. Neste sentido é magnifica a lição de Fustel de Coulanges: as gerações modernas, em 
suas idéias sobre a formação dos governos, são levados a crer, ora que eles são resultantes exclusivamente da 
força e da violência, ora que são uma criação da razão. É um duplo erro: a origem das instituições sociais não 
deve ser procurada tão alto nem tão baixo. A força bruta não poderia estabelecê-las; as regras da razão são 
impotentes para criá-las. Entre a violência e as vãs utopias, na região média em que o homem se move e vive, 
encontram-se os interesses. São eles que fazem as instituições e que decidem sobre a maneira pela qual uma 
comunidade se organiza politicamente.



 Formação natural do Estado

Estado e poder são fatos diversos, que surgiram sucessivamente e não concomitantemente, pelo menos na 
maioria das sociedades primitivas.

Aceitamos a noção de Estado segundo a qual ele se forma de três elementos: território, população e governo.

Quando as sociedades primitivas, que eram nômades, compostas já de  inúmeras famílias, possuindo uma 
autoridade própria que as dirigia, fixaram-se num território determinado, passaram a constituir um Estado. Este 
nasce com o estabelecimento de relações permanentes e orgânicas entre os três elementos: a população, a 
autoridade (ou poder político) e o território.

A vida sedentária determina a exploração sistemática da terra, o aparecimento de atividades econômicas mais 
complexas, o surgimento das primeiras cidades. A vida urbana marca o início da história e da  civilização, termo 
cuja raiz é civitas, cidade. Por isso também política, a ciência do Estado, tem a sua raiz em polis.

Só um fato é permanente e dele promanam outros fatos permanentes: o homem sempre viveu em sociedade (Ubi 
societas, ibi jus). A sociedade só sobrevive pela organização, que supõe a autoridade e a liberdade como 
elementos essenciais, a sociedade que atinge determinado grau de evolução, passa a constituir um Estado. Para 
viver fora da sociedade, o homem precisaria estar abaixo dos homens ou acima dos deuses, como disse 
Aristóteles, e vivendo em sociedade, ele natural e necessariamente cria a autoridade e o Estado. 



 Formação histórica do Estado

São três os modos pelos quais historicamente se formam os Estados:

a) MODOS ORIGINÁRIOS, em que a formação é inteiramente nova, nasce diretamente da população e do país, 
sem derivar de outro Estado preexistente (Ex. França).

b) MODOS SECUNDÁRIOS, quando vários Estados se unem para formar um novo Estado, ou quando um se fraciona 
para formar outros (Ex. EUA).

c) MODOS DERIVADOS, quando a formação se produz por influência exteriores, de outros Estados (Ex. Israel).
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